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APRESENTAÇÃO

Coletânea de vinte e um capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, 
discute temáticas que circundam a grande área do Direito e dos diálogos possíveis de 
serem realizados com as demais áreas do saber e com as múltiplas ações e reações da 
sociedade que se exercita por transformações.

Assim, nesse primeiro volume, temos dois grandes grupos de reflexões que explicitam 
as mutações sociais diárias e que o Direito estabelece relações para um regular convívio 
entre sujeitos.

Em duas singelas divisões estão debates que circundam os direitos humanos e o 
universo penal.

Nessa perspectiva, os direitos humanos aqui contemplam um arcabouço por demais 
variado e interseccional. Inicia com a problemática dos direitos sociais, discute a eficácia 
dos direitos humanos em território nacional, debate o estado de coisas inconstitucional, 
violações de direitos junto aos povos tradicionais, bem como a cidadania dos negros. 
Temas mais específicos como energia nuclear, direito da personalidade, família, pensão 
para ex-cônjuge à partir de uma perspectiva de direitos humanos, majoração de valor de 
aposentadoria decorrente de invalidez e a teoria das incapacidades encontram ecos e 
discussões de relevância.

Alcançando o universo penal aqui congregamos estudos que perpassam a análise 
da criminalização da pobreza, e também dos movimentos sociais, o populismo penal 
midiático – tema de bastante relevância e que carece de maiores debates e críticas, 
principalmente no cenário vigente –, o voto do preso, o instituto da delação premiada, a 
figura do estupro de vulnerável e o papel da Psicologia na análise da questão. Ademais, 
a violência infantil, medidas socioeducativas e jogos eletrônicos e violência também se 
fazem abordagens necessárias diante da sociedade das mudanças.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente trabalho teve como tema 
gerador a Criminalização da Pobreza e dos 
Movimentos Sociais cujo objetivo foi demonstrar 
que tais fenômenos não são exclusivos das 
sociedades contemporâneas. Assim, buscou-se 
analisar, ainda que de forma breve, a constante 
criminalização da pobreza e estigmatização do 
pobre, considerando seus aspectos econômico, 
social e jurídico. Além disso, buscou-se também 

inferir a importância dos movimentos sociais 
nesse contexto de mitigação da participação 
político-social das classes marginalizadas, 
assim como a repressão dos mesmos por parte 
do Estado e do Direito com o fim de preservar 
um conceito abstrato de manutenção da 
ordem, revelando assim o autoritarismo ainda 
predominante no sistema penal.
PALAVRAS - CHAVE: Criminalização, 
Movimentos sociais, Pobre, Inimigo.

CRIMINALIZATION OF POVERTY AND 

SOCIAL MOVEMENTS - THE POOR AS AN 

ENEMY OF SOCIETY

ABSTRACT: The present work had as its 
generating theme the Criminalization of Poverty 
and Social Movements whose objective was 
to demonstrate that such phenomena are not 
exclusive to contemporary societies. Thus, we 
sought to analyze, albeit briefly, the constant 
criminalization of poverty and stigmatization 
of the poor, considering its economic, social 
and legal aspects. In addition, it also sought 
to infer the importance of social movements in 
this context of mitigating the political and social 
participation of marginalized classes, as well as 
their repression by the State and the Law in order 
to preserve an abstract concept of maintaining 

https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/PKG_MENU.menu?f_cod=562A6608C3544D0A099FE2ECD6108D6F
http://lattes.cnpq.br/0544165901897155


 
Direito em Movimento: Saberes Transformadores da Sociedade Contemporânea Capítulo 14 175

order, thus revealing the authoritarianism still prevalent in the penal system.
KEYWORDS: Criminalization, Social movements, Poor, Enemy.

1 |  INTRODUÇÃO

Cotidianamente é anunciado na mídia um número cada vez maior de crimes. Ladrões, 
assaltantes, homicidas, estupradores, corruptos assombram os sonhos das ‘pessoas de 
bem’ que se aprisionam dentro de seus lares com cerca elétrica e muros de três metros 
de altura. A resposta à sociedade para esse problema é buscar um culpado – um inimigo 
objetivo – e derramar toda sua ira sobre ele.

Nesse sentido, o pobre é o bode expiatório dessa sociedade, o culpado da violência, 
da corrupção e de todos os outros males que a assolam.

O presente trabalho propõe demostrar, através de uma breve análise histórico-
social, a existência da estigmatização da pobreza bem como dos movimentos sociais e 
sua função dentro da sociedade. Para tanto, foram utilizadas para a feitura deste trabalho 
pesquisas bibliográficas. 

2 |  PERCURSO METODOLÓGICO

O presente estudo consiste em uma pesquisa bibliográfica sobre a posição do pobre 
na sociedade brasileira atual. Para tanto, utilizou-se de livros e artigos encontrados na 
rede mundial de computadores.

Ademais, o trabalho resultou do embate de ponto de vista dos autores lastreados por 
bibliografias sobre o assunto o que possibilitou traçar as bases do conceito de pobreza 
e a criminalização dos movimentos sociais meios de conquistas de direitos dos menos 
afortunados.

3 |  CRIMINALIZAÇÃO DA POBREZA

Não obstante a coexistência de diversas normas que assegurem direitos e garantias 
fundamentais, pautadas na Dignidade da Pessoa Humana, como a Constituição “Cidadã”, 
é imperioso salutar que as normas penais que refletem o poder-dever de punir do 
Estado e que são os instrumentos que restringem as garantias fundamentais, por sua 
vez, configuram-se como mecanismos legitimadores de irrestritos abusos e violações ao 
princípio basilar da Dignidade da Pessoa Humana.

Além disso, ressalta-se que as normas penais e processuais penais disciplinadoras 
do poder-dever de punir do Estado foram insculpidas no regime ditatorial da Era Vargas, 
de cunho fascista, e com isso, apesar de terem sofrido algumas alterações, foram 
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recepcionadas pela Constituição Cidadã. 
Ademais, desde a implementação dos códigos penais brasileiros, é visível a cultura 

punitivista que permeia o sistema jurídico brasileiro a qual se destaca pelo inchaço 
legislativo que tenta tipificar o maior número de condutas reprováveis socialmente. Além 
disso, é notório que essa “cultura” é direcionada a determinadas camadas da sociedade, 
a saber, a camada pobre, que por sua vez, é histórica e socialmente marginalizada.

Nesse cenário, percebe-se nítida diferenciação do modo de punir os crimes contra 
a ordem tributária e os de furto por exemplo. Em que pese não haver o emprego de 
violência ou grave ameaça em ambos os crimes e o bem juridicamente protegido dos 
dois ser o patrimônio, no primeiro, em que o sujeito ativo, via de regra, é uma pessoa de 
posses, a entrega dos valores devidos a fazenda gera extinção da punibilidade, enquanto 
no caso do furto não há esse benefício ao réu.

Ademais, em razão da posição social do sujeito ativo dos crimes contra a ordem 
tributária Miranda (2008, p. 40) enxerga dois obstáculos para o exercício da punitividade 
pelo sistema penal, quais sejam:

A primeira é a dificuldade de interrogar um suspeito que não se encaixa no que se 
costuma chamar de “tipo-padrão”, ou seja, a pessoa que, por seus atributos físicos (cor 
ou gênero) ou sociais (classe ou religião), não aparenta ser um criminoso – ao contrário, 
poderia ser considerado como alguém acima de qualquer suspeita. A outra dificuldade 
decorre da possibilidade de diferentes pressões às quais estaria submetido o julgador. 
Destaca-se que essas pressões podem ser tanto da ordem econômica – presentes e 
propinas – quanto afetiva – julgar um amigo, um parente, um conhecido.

Dessa forma, é nítido que a figura do criminoso tem sexo, cor e classe social bem 
definidos e aqueles sujeitos que, mesmo cometendo ilícitos penais, não se enquadrarem 
nessas características serão tratados pela sociedade com leniência.

Interessante destacar que  DA SILVA (2015) ao analisar o perfil da população 
encarcerada constata que essa é majoritariamente do sexo masculino, com idade entre 
18 a 29 anos, com baixo grau de escolaridade e negra o que demonstra a seletividade do 
sistema penal brasileiro.

Assim, infere-se que, não obstante os fatores sociais, culturais e socioeconômicos, o 
sistema jurídico penal é responsável por fomentar a constante criminalização da pobreza 
por meio de sua seletividade, seja penal, processual penal ou ainda racial, tendo em 
vista o caráter inverso da sociabilidade humana, vez que determinados grupos sociais 
são constantemente marginalizados e, com isso, sem qualquer perspectiva de ascensão 
social ou sentimento de pertencimento à sociedade, resultando assim nas inúmeras 
mazelas sociais, como a mendicância e os altos índices de criminalidade.

Nesse ínterim, em decorrência da seletividade do sistema jurídico penal brasileiro, 
alguns setores da sociedade são marginalizados e constantemente criminalizados, 
gerando um verdadeiro Direito Penal do Inimigo, como preceituava Jakobs. Diante disso, 
IEMIN leciona que:
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(...) verifica-se que a principal de todas as características do direito penal do inimigo 
pregado por Gunther Jakobs, repousa em um ordenamento jurídico voltado para a 
completa eliminação daqueles eleitos como inimigos, em contraposição ao cidadão 
comum, em uma verdadeira operação de guerra onde direitos e garantias individuais 
são relativizados, flexibilizados e até eliminados, buscando-se a punição de uma pessoa 
(inimigo/autor) e não somente do fato desautorizador da norma.

(...)

A eleição do direito penal como mecanismo de controle social não é e nunca foi uma 
alternativa à evolução das políticas criminais, entretanto, em busca de um imediatismo 
que cause (mesmo que falsamente) uma perspectiva de punição ao infrator em uma 
sociedade já assoberbada da crescente criminalidade anunciada na imprensa midiática, 
vem sendo utilizada causando séria violação aos direitos humanos. Esta violação 
perpetrada contra os atuais inimigos do Estado, somente explica-se através do direito 
penal do inimigo anunciado por Jakobs, para quem, o agente infrator seria um não 
humano. (IEMIN, 2010, p. online)

Assim, constata-se que a história do Brasil é construída em cima do extermínio do 
pobre. Nesse sentido, ora de forma explícita, ora velada o menos favorecido é posto à 
margem da sociedade sob as mais diversas razões.

Ademais, a falsa ideia de igualdade é sempre legitimada e ressaltada pela mídia 
que, vez por outra, exibe manchetes de pessoas pobres que conseguem seu ‘lugar ao 
sol’. Contudo, a brutal realidade é que, mesmo com todos os programas sociais, criticados 
por muitos por ferirem a “livre concorrência”, o pobre dificilmente ascende socialmente 
podendo-se falar, ainda que impropriamente, de pobreza como um estamento.

Nesse cenário, a pobreza, é identificada como o estado em que um indivíduo não 
aufere renda suficiente para suprir suas necessidades. Assim, inexistindo tal substrato 
econômico o individuo é rapidamente marginalizado sendo identificado pela sociedade 
como um ser improdutivo ou até mesmo como um inimigo. 

Por outro lado, essa exclusão social do pobre traz reflexos consideráveis na seara 
jurídica, visto que o basilar princípio da presunção de inocência veladamente dá lugar a 
uma presunção de culpabilidade. Isso se torna cristalino quando se analisa a aplicação 
do instituto da prisão cautelar pela jurisprudência pátria, considerando que a primordial 
função da prisão cautelar de garantir o normal seguimento do processo penal é deixada 
de lado passando a prender-se para controlar o temor social.

Sob o fundamento de assegurar um conceito abstrato de ordem pública, o judiciário, 
apoiado pela sociedade a qual anseia, a todo custo, sentir-se segura, retira do convívio 
social o menos favorecido que recebe a pecha de “bandido” antes mesmo de uma sentença 
com trânsito em julgado. A estigmatização do pobre é, portanto, elemento essencial para 
a manutenção da sociedade sendo necessária para “a expiação do medo desagregador 
gerado pela violência” (POMPEU e ROSA, 2015, p.3). Diante disso, A violência, na 
sociedade do medo, é combatida com a destruição dos símbolos que a representam.
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4 |  CRIMINALIZAÇÃO DOS MOVIMENTOS SOCIAIS

O sistema penal brasileiro sempre esteve ligado à dinâmica política e econômica 
da época, e no atual contexto ele tornou-se, por vezes, refém da conjuntura capitalista 
neoliberal vigente que dissolve valores imensuráveis, valores estes que embasam a noção 
de dignidade da pessoa humana, ao marginalizar o indivíduo que não tem valor de uso, 
que não consome e portanto não tem espaço na sociedade.

Dessa forma, o caráter excludente do quadro em que se situam grande parte dos 
brasileiros fomentou o surgimento de movimentos sociais em diversas épocas e momentos 
históricos. Foram inúmeras as vitórias conquistadas por meio de movimentos de massa 
a exemplo do Diretas Já e o impeachment do presidente Collor de Melo. Desta vez, 
chamou atenção, os protestos feitos em 2013 por volta do mês de Junho, o chamado 
“outubro brasileiro”. Designação esta, referente ao despertar para questões políticas e 
pautas coletivas que impactam o todo da sociedade.

Este foi um movimento atípico, no qual a população passou a se mobilizar usando 
sobretudo as redes sociais na veiculação de informações entre os protestantes, e esse 
novo fator presente nas manifestações de 2013 rompeu com a aceitação inquestionada 
de informações manipuladas pela grande mídia, trazendo portanto autenticidade às 
informações postadas, motivo pelo qual as manifestações foram aderidas por grande 
parte da população e em diversos estados do país.

Porquanto, a capacidade de articulação política não é, ou mesmo não deve ser, 
propriedade de alguns poucos grupos favorecidos. Toda comunidade pode organizar-
se de maneira a ter atuação política valendo-se de uma fonte de comunicação “onde 
sua voz ganhe mais eco, suas reivindicações cheguem muito mais além do que seu - 
em geral pequeno - território” (MARCONDES FILHO, 1987, p. 161-162). Dessa forma, 
“essas comunidades podem romper com o gueto a que estão submetidas pelos critérios 
de marginalização predominantes na sociedade” (MARCONDES FILHO, 1987, p.162).

Em meio a esse contexto de mobilização social, almejando a luta por direitos, 
ou ainda melhor, a luta contra o poder instituído, e em tempos de opressão ao pobre, 
criminalização e estigmatização do marginalizado, a ideia de democracia surge mais 
próxima à de insatisfação do que com a, amplamente defendida pela classe dominante, 
ideia de manutenção da ordem.

Visto que, os movimentos sociais são a defesa da democracia participativa, pois 
formam o canal de expressão das classes oprimidas, evidenciando assim, a ruptura com 
a tradição autoritária de imposição do conjunto de interesses particulares de um grupo.

No entanto, as mobilizações sempre provocaram reações repressivas do Estado, com 
violenta reação que ultrapassa os limites legais estabelecidos por regimes democráticos. 
A resposta do sistema penal é incisiva, isso se dá de forma frequente e não raro ocorre 
violento embate policial frente aos manifestantes, sendo muitos deles presos e tendo sido 
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instaurado processos criminais contra os mesmos com o objetivo de não só neutralizar os 
movimentos sociais, mas sobretudo criminalizá-los.

Dessa forma, o direito penal direciona-se a enquadrar os protestos em algum tipo 
penal, as legislações mais usadas são: Lei de Segurança Nacional nº 7.170/1983 e a 
Lei de Organização Criminosa nº 12.850/2013. Enquadrar militantes democráticos com 
base em lei que contém resquícios ditatoriais ou como criminosos evidencia claramente a 
intenção de se criminalizar as lutas populares.

A finalidade da atividade punitiva ao criminalizar os movimentos sociais é, sobretudo, 
uma opção política para favorecer a manutenção da Ordem. Com isso, o direito penal torna-
se um eficiente instrumento de contenção das demandas populares, evidenciando assim, 
a face do sistema penal que ainda é intimamente ligada ao autoritarismo anteriormente 
vigente no Brasil, na qual a busca por direitos é vista como questão de polícia.

Nesse sentido, pode-se afirmar que a atual conjuntura de criminalização dos 
movimentos sociais está intimamente ligada ao esfacelamento dos pressupostos 
democráticos e demonstra, portanto, o autoritarismo que ainda faz parte do Estado e do 
Direito.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em toda a história da humanidade sempre existiram distintas classes que compunham 
a sociedade havendo predominância de umas sobre as outras, o que faz pensar que a 
ideia de uma sociedade igualitária é uma utopia inalcançável. Na sociedade atual o pobre 
é oprimido por vários meios econômico-sociais e todas as maneiras de sua ascensão 
tendem a ser criminalizadas ou dificultadas pelo preconceito e exclusão social.

A situação do pobre tende a melhorar em sociedades que tendem a não criminalizar 
os movimentos sociais, únicos meios de reivindicação de direitos e participação político-
social. Dessa forma, torna-se premente a constituição de um sistema penal que transgrida 
com o autoritarismo ainda vigente no Estado e no Direito, que por vezes se mostra 
empenhado em criminalizar os movimentos sociais e institucionalizar a violência estrutural. 
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